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Empresa entra com acao no STF parareaver bens arrendados

A empresa Nissho Iwai Panama International S.A. gjuizou Acéo Cautelar, com pedido de liminar, no
Supremo Tribunal Federal contra o Centro de Estudos de Medicina Fetal do Rio de Janeiro. Ela quer
reaver a posse de equipamentos médicos contratados por arrendamento mercantil.

Na acéo, a empresa pede também que sgja assegurado o direito de inscrever o centro nos 6rgdos de
protecado e restri¢éo ao crédito por inadimpléncia.

O Centro de Estudos propds agéo revisiona de contrato com base nas teorias daimprevisio e do excesso
de onerosidade. Obteve liminar em primeirainstancia, sob a alegacéo de que o contrato com a Nissho
deveria ser revisto nos termos do Cédigo de Defesa do Consumidor e que a contratacdo em dolar seria

ilegal.

Para cassar essa decisdo, a Nissho interpds Agravo de Instrumento no Superior Tribunal de Justica, mas
teve o recurso negado. Por fim, a empresa deu entrada com Recurso Extraordinério, que foi retido nos
autos de Agravo de Instrumento até o julgamento final da questdo, gerando a Acéo Cautelar em curso no
STF.

“Objetiva-se, por meio da medida cautelar, que ndo haja 6bice a reintegracéo do bem objeto do contrato,
gue é de sua propriedade, bem como n&o |he sgjaretirado o direito de inscrever o nome daré— o Centro
de Estudos de Medicina Fetal — nos 6rgdos de protecdo ao consumidor, diante da inadimpléncia desta’,
afirma o advogado da Nissho. Segundo ele, o Centro “ continua obtendo grandes lucros com o
equipamento arrendado e néo pago”.

De acordo com aempresa, arecusa na apreciagcao do recurso de Agravo de Instrumento pelo STJ
configura ofensa ao principio constitucional disposto no artigo 5°, inciso XXXV, que trata da ndo
exclusdo da apreciacdo pelo Judiciario de leséo ou ameaca de direito. “ A decisdo que impede a
reintegragcdo na posse, mesmo confessa a inadimpléncia, nega vigéncia ao texto constitucional,
impedindo o acesso da autora ao Judicidrio, tendo em vista aimpossibilidade do cumprimento da
reintegracéo”, afirmaa empresa.

Assim, requer a concessao de liminar para determinar que o juizo de primeirainstancia suspenda o curso
da acéo até o julgamento do Recurso Especial. Pede, ainda, que seja determinado o imediato
processamento do recurso e suaremessaao STF. O relator da matéria € o ministro Cezar Peluso. (STF)
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